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APRESENTAÇÃO

Esta obra intitulada “Política Social e Gestão de Serviços Sociais 
2”apresenta a continuidade da discussão presente no primeiro livro, que além 
de abordar aspectos relacionados a Política Social e Gestão de Serviços Sociais 
evidenciou o processo de trabalho do Assistente Social. O segundo livro reúne uma 
coletânea, ainda maior que o primeiro, composta por 29 artigos.

Na atualidade, a conjuntura brasileira tem apresentado limitações expressivas 
desde a elaboração até a garantia da execução das políticas sociais públicas, 
sobretudo pelo direcionamento do Estado. Mas, é importante salientar que existem 
diferentes concepções sobre Estado e Política Social, que perpassam também 
sobre as modificações societárias e possibilitam uma espécie de pluralidade acerca 
deste tema. 

Aos leitores, não assistentes sociais ou envoltos a esta profissão, cabe situar 
que o Serviço Social é uma profissão norteada por legislações específicas e por um 
Código de Ética Profissional, que determina atribuições profissionais assegurando 
que é sua competência “elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais”, 
mas, apresenta-se como um desafio no cotidiano profissional, sobretudo se 
considerarmos o contexto já exposto das políticas sociais. Por isso, é ainda mais 
importante a publicação de trabalhos que versam sobre esta temática, tais como 
aqui serão apresentados. 

Este exemplar exibe diferentes assuntos correlacionados a Política Social, 
mas com vieses e abordagens divergentes, fator comum a esta narrativa. Para a 
construção dos respectivos artigos os autores utilizaram diversas metodologias, 
como por exemplo, pesquisas bibliográficas, análise documental, pesquisas de 
campo e realização de entrevista, entre outras.

A fim de alinhar a apresentação dos estudos, novamente, optou-se pela divisão 
dos assuntos por blocos inter-relacionados.

O primeiro bloco trata-se do “Estado e Políticas Sociais do Brasil: contextos, 
análises e discussões” que expõe trabalhos relacionados ao Estado e a Política 
Social no Brasil. Inicialmente refletindo a divisão social da sociedade capitalista, 
a fim de subsidiar as discussões seguintes que tratam da política social e das 
categorias presentes em diferentes políticas públicas.

O segundo intitulado “Política Nacional e Internacional: análises e 
perspectivas” apresenta abordagem nacional e internacional, com ênfase na 
análise da política de guerra as drogas e no microsseguro. 

E o terceiro foi nomeado “Serviço Social Brasileiro: formação profissional 
e experiências do estágio supervisionado” e trata da formação profissional do 
Serviço Social e expõe as experiências avindas do campo de estágio e da supervisão 



acadêmica.
Já o quarto, e, último bloco, “Serviço Social Brasileiro: mercado de trabalho 

e outras tendências contemporâneas da profissão” evidencia o mercado de 
trabalho do Assistente Social no Brasil e suas tendências, principalmente apontando 
o agravamento das expressões da “questão social”, os rebatimentos no processo 
de trabalho e outras discussões contemporâneas que perpassam esta profissão.

Por fim, e não menos importante, percebe-se que os autores deste livro 
advêm de diversos estados, com distintas experiências, formações profissionais 
e institucionais. Logo, as variadas perspectivas geram abordagens plurais, que 
positivamente influem no enriquecimento e na qualidade deste material. De mais a 
mais, espera-se que este livro acresça o debate contemporâneo da Política Social 
e a formação/atualização profissional dxs Assistentes Sociais.

Thaislayne Nunes de Oliveira
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RESUMO: As transformações recentes no 
mundo do trabalho provocam repercussões 
tanto nas condições de trabalho quanto de 
vida da classe trabalhadora. Diante disso, 
os indivíduos encontram no socio jurídico a 
possibilidade de garantir os seus direitos. Essa 
situação promove impactos no processo de 
trabalho dos assistentes sociais inseridos no 
espaço ocupacional socio jurídico. Esse artigo 
tem como objetivo compreender o trabalho 
desses profissionais inseridos no campo do 

socio jurídico e realizar breves apontamentos 
da relação que esse espaço desenvolve com as 
políticas pública em uma conjuntura neoliberal. 
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LEGAL SOCIAL FIELD

ABSTRACT: Recent transformations in the 
world of work have had repercussions both on 
working conditions and on the life of the working 
class. Given this, individuals find in the legal 
partner the possibility of guaranteeing their 
rights. This situation promotes impacts on the 
work process of social workers inserted in the 
socio-legal occupational space. This article aims 
to understand the work of these professionals 
inserted in the field of legal partner and to 
make brief notes of the relation that this space 
develops with the public policies in a neoliberal 
conjuncture.
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1 |  INTRODUÇÃO

Borgianni (2004) apresenta que o termo 
socio jurídico surge, em um primeiro momento 
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para designar as áreas de atuação do assistente social nas penitenciarias e em áreas 
que se relacionam com o universo jurídico como a Vara de Infância e da Juventude. 
Nos últimos anos, principalmente a partir dos anos 2000 como aponta o Conselho 
Federal de Serviço Social - CFESS (2014), o socio jurídico abriu outros espaços 
para atuação dos assistentes sociais, uma vez que assumiu novas instituições que 
atuam na defesa dos direitos individuais e coletivos da população. Diante disso, 
compreende-se que vem crescendo o número de instituições da área demandando 
por assistentes sociais em seu quadro profissional. 

Na tentativa de conceituar o termo, CFESS (2012) aponta que o campo 
socio-jurídico é um espaço onde as pessoas recorrem em busca de garantir os 
seus direitos, depositando nos procedimentos legais a esperança de garantia das 
condições mínimas de cidadania. Tendo em vista a necessidade de conceituar o 
campo socio jurídico, pode-se sinalizar algumas das instituições que o compõe: 
sistema prisional, tribunal de justiça, delegacias, juizados, defensoria e ministério 
público, unidades de cumprimento de medidas socioeducativas e ou protetivas, 
entre tantas outras. 

A relação entre Socio Jurídico e Serviço Social se aprofunda na conjuntura 
neoliberal uma vez que, como aponta Borgianni (2013) o Estado nesse contexto 
impede a concretização dos direitos conquistados pela classe trabalhadora levando 
ao fenômeno que alguns juristas denominam de “judicialização dos conflitos sociais”. 
Nesse sentido, reafirma-se a necessidade de incorporar assistentes sociais nas 
instituições do socio jurídico. 

Tendo então em vista, o aprofundamento dessa relação e a maior necessidade 
do sócio jurídico por profissionais do Serviço Social, compreende-se que é 
fundamental discutir a condição de inserção dos assistentes sociais nesse espaço 
ocupacional, visto que é por meio desse debate que torna-se possível pensar em 
estratégias que permitem a melhoria na qualidade dos atendimentos prestados aos 
usuários que recorrem à esse espaço em busca de terem os direitos assegurados. 
Com isso, este trabalho tem como objeto o processo de trabalho do assistente 
social inserido no sócio jurídico e pretende-se realizar breves apontamentos sobre 
a relação que esse espaço desenvolve com as políticas públicas.

O artigo tem como objetivo fazer uma reflexão acerca do mundo do trabalho 
(ANTUNES, 2000) com enfoque no trabalho dos assistentes sociais inseridos no 
espaço ocupacional do sócio jurídico. É fundamental refletir sobre os impactos das 
transformações ocorridas no mundo do trabalho visto que essas transformações 
provocam repercussões em duas dimensões, que estão bastante associadas: o 
processo de trabalho do assistente social inserido no socio jurídico e a condição de 
vida dos usuários que buscam esse sistema. Nesse sentido, para alcançar o objetivo 
aqui proposto é necessário discutir as demandas, as atribuições, os desafios e 
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possibilidades que perpassam o exercício profissional,  bem como os efeitos da 
conjuntura neoliberal em meio as políticas sociais.

2 |  METODOLOGIA

Através de análises das expressivas obras que abordam o tema, examinou-
se o processo de trabalho do assistente social inserido nesse espaço ocupacional 
do socio jurídico. Assim sendo, buscou conhecer as demandas postas a esses 
profissionais, as atribuições e competências realizadas, os desafios e possibilidades 
que perpassam o exercício profissional. 

3 |  RESULTADO E DISCUSSÕES

Inicialmente, pensa-se que é necessário ressaltar que no Serviço Social ainda 
não há uma decisão de como conceituar o espaço do socio jurídico. Alguns autores 
utilizam o termo campo socio jurídico e outros área socio jurídica. CFESS (2014) 
aponta que 

[...] os órgãos que têm como atribuição a orientação e a fiscalização do exercício 
profissional de assistentes sociais, entendeu que não cabia a si a interferência 
no âmbito deste debate a partir de um posicionamento próprio. Reconhece-
se a legitimidade do debate teórico e acadêmico sobre essa questão, o qual, 
certamente, contribui para qualificar as reflexões e as práticas desenvolvidas por 
assistentes sociais de todo o país. (CFEES, 2014. P. 77)

Desse modo, compreende-se que não há um conceito fechado de como 
denominar o espaço socio jurídico, portanto, este trabalho trata os termos área 
socio jurídico e campo socio jurídico como sinônimo, não os diferenciando. 

A relação entre Serviço Social e Judiciário existe desde os primórdios da 
profissão. Iamamoto e Carvalho (2009) apresentam que um dos primeiros campos 
de trabalho de assistentes sociais na esfera pública foi o Juízo de Menores do Rio de 
Janeiro. Essa instituição surge diante do agravamento dos problemas relacionados 
à delinquência presente na infância pobre. O serviço social é incorporado a essa 
entidade como uma das estratégias de tentar manter o controle requerido pelo Estado 
sobre esse problema, que se aprofundava no espaço urbano. Ainda de acordo com 
a autora, outras motivações semelhantes promoveram a inserção dos assistentes 
sociais em ações de cunho jurídico. O atual contexto promove o aprofundamento 
dessa vinculação.

Borgianni (2013) aponta que ao mesmo tempo que houve a ampliação dos 
direitos positivados na Constituição Federal de 1988, ocorreu sua negação pelo 
Estado o que leva ao fenômeno de transferência de responsabilidade para o Poder 
Judiciário de promover o enfretamento as expressões da questão social. CFESS 
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(2014) complementa essa ideia apresentando que  “mediante a impossibilidade de 
o direito ser alcançado pelos cidadãos em decorrência da desresponsabilização 
e inoperância do Estado, o sistema de justiça e em especial o Poder Judiciário, 
passam a ser acionados.” (CFESS, 2014, p. 77). Desse modo, o atual cenário impõe 
que o campo socio jurídico demande progressivamente por assistentes sociais. 

Visando conhecer o processo de trabalho do assistente social inserido no 
socio jurídico e a relação que o mesmo desenvolve com as políticas públicas, é 
fundamental buscar conhecer as instituições nas quais esses profissionais estão 
inseridos. Dados do Conjunto CFESS-CRESS (2009) apontam que atualmente 
os assistentes sociais que trabalham no espaço socio jurídico estão atuando no 
Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Execução Penal e Sistema 
Prisional e Execução de Medidas Socioeducativas. A partir do conhecimento dos 
locais de atuação profissional dos assistentes sociais do socio jurídico, pode-se 
examinar as demandas que esses profissionais recebem dos seus usuários.

De acordo com CFESS (2012) as demandas recebidas em cada campo 
ocupacional estão inscritas no significado social da profissão. Sendo essa voltada 
para a consolidação e ampliação dos direitos a violação desses se tornam demandas 
colocadas a ela. De acordo com a mesma autora, em qualquer espaço ocupacional 
o assistente social se deparará com demandas por moradia, alimentação, saúde e 
demandas por direitos que são cada vez mais violados em períodos de crise. 

Fávero (1999) coloca que as demandas recebidas no espaço socio jurídico 
são demandas essencialmente sociais. Elas são feitichizadas, convertidas em 
demandas “jurídicas” devido a necessidade de realizar controle sobre os sujeitos e 
condutas sociais de acordo com os interesses dominantes. 

Nas instituições socio jurídicas os assistentes sociais se deparam com 
demandas que 

[...] são apresentadas de forma individualizada, como conflitos entre partes, 
com litígios, cabendo [ao Judiciário] aplicar as leis existentes, estabelecendo 
as punições cabíveis e encaminhando soluções para as situações de conflito 
(ALAPANIAN, 2008, p. 16).

Diante disso, o assistente social, segundo Borgianni (2013) possui um desafio: 
superar a aparência da demanda que lhe foi posta, aparência essa de problema 
jurídico, e buscar compreender o fenômeno em sua dimensão social e política. 

Segundo Iamamoto (2009) o objeto de trabalho dos assistentes sociais são as 
expressões da questão social. Esta é produto da sociabilidade burguesa, ou seja, 
é inerente e indissociável do modo de produção capitalista. Este sistema implica 
na produção coletiva da riqueza social, ao mesmo tempo em que há apropriação 
privada desta. Assim, é notável a existência de duas classes fundamentais que 
são bases sustentadoras do sistema capitalista, a saber: a classe trabalhadora, 
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portadora única e exclusivamente de sua força de trabalho para a venda, e os 
capitalistas, possuidores dos meios de produção, apropriadores privados do 
trabalho. A desigualdade social decorrente da contradição entre a produção coletiva 
da riqueza social e a apropriação privada desta pela classe dominante configura 
a questão social em todos os tempos da sociedade capitalista.  Iamamoto (2009 
A) disserta que as condições de trabalho e de vida que eram impostas a classe 
trabalhadora, propiciaram a organização e mobilização dos sujeitos sociais com 
vistas à publicização da questão social, ou seja, por meio das forças sociais tal 
contradição foi transferida da esfera privada para o reconhecimento público, exigindo 
assim alguma intervenção do Estado. Esta autora define claramente que

A Questão Social não é senão as expressões do processo de formação e 
desenvolvimento da classe operária e seu ingresso no cenário político da 
sociedade, exigindo o seu reconhecimento como parte do empresariado e do 
Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre 
proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção, mais 
além da caridade e da repressão. (IAMAMOTO, 2008, p.77).  

A questão social apresenta-se e materializa-se na vida dos sujeitos sociais 
por meio de multifacetadas expressões: desigualdade social, miséria, violência, 
pobreza, ou ainda, nas palavras de Iamamoto, “condensam múltiplas desigualdades 
mediadas por disparidades nas relações de gênero, características ético-raciais, 
relações com o meio ambiente e formações regionais [...].” (IAMAMOTO. 2009 A. 
p.27) Esta é, portanto, a contradição existente entre a relação capital e trabalho.  No 
Brasil a questão social deve ser pensada na transição da formação e fortalecimento 
da burguesia enquanto classe dominante ao capitalismo monopolista. Este processo 
transitório não foi realizado por uma burguesia forte, mas sim, foi marcada pela 
democracia do grande capital, “pelo alto” tomando o poder de modo a preservar a 
ordem.

Nesse sentido, compreende-se que as demandas colocadas aos assistentes 
sociais inseridos no socio jurídico são semelhantes as demandas recebidas em 
outros espaços ocupacionais, são as expressões da questão social. O diferencial é 
que neste determinado espaço o profissional não está no âmbito da execução das 
políticas sociais. A mediação no campo socio jurídico, de acordo com a autora trata-se 
das interpretações que os profissionais fazem de situações que estão judicializadas, 
portanto, a espera de uma decisão judicial, e não de um encaminhamento político 
ou administrativo. 

A partir do conhecimento acerca das demandas postas aos assistentes sociais 
do socio jurídico, deve-se pensar, se de fato, as atribuições desenvolvidas por esses 
atendem a demandas que são postas. Com isso, é faz necessário inteirar-se sobre 
as atribuições e competências realizadas por esses profissionais.  

Analisando a Lei 8.662 de 1993 que regulamenta a profissão do assistente 
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social, encontra-se as competências e as atribuições privativas desse profissional. 
Diante disso, pensa-se ser relevante diferenciar esses dois termos.

De acordo com Guerra (2016) as competências trata-se da capacidade que a 
prática profissional do assistente social possui de apreciar ou dar resolutividade a 
determinados assuntos. Já as atribuições privativas são “prerrogativas exclusivas” 
da prática profissional. As competências e atribuições privativas estão descritas, 
respectivamente nos artigos 4º e 5º da Lei 8.662/1993.

As pesquisas apontam que as atribuições e competências dos assistentes 
sociais no campo socio jurídico compreendem a realização de perícias sociais, 
laudo, estudo social, acompanhamento de crianças e adolescentes acolhidos, 
avaliação social, visitas domiciliares, fiscalização de instituições de acolhimento e 
de medidas socioeducativas, etc. 

O exercício profissional do assistente social inserido no socio jurídico está 
permeado por diversas armadilhas. CFESS (2014), salienta o risco que o profissional 
corre de ser envolvido pela lógica de manutenção do status quo. 

Borgianni (2013) coloca que

[...] é importante destacar que a atuação de um assistente social nessa área não 
pode estar a serviço da culpabilização, da vigilância dos comportamentos ou 
dos julgamentos morais. Tampouco pode servir ao engodo de grande parte das 
instituições jurídicas que, em virtude da precarização e do desmonte que em seu 
interior foi promovido, ficam apenas fazendo “os processos judiciais andarem” 
com atos meramente burocráticos e burocratizantes. (BORGIANNI, 2013, p. 439)

De acordo com a autora, o papel do assistente social não é o de decidir, mas 
de criar conhecimento desalienantes sobre a situação que será deliberada. Além 
disso, afirma que o trabalho desse profissional deve ser de oposição à manutenção 
do status quo.

Haja vista o entendimento sobre as demandas, competências e atribuições dos 
assistentes sociais inseridos nesse espaço, acredita-se ser relevante compreender 
quais são as condições de inserção desses profissionais no espaço socio jurídico, 
pois considera-se que é a partir desses elementos que será possível compreender 
o processo de trabalho dos mesmos nesta determinada área. 

A pesquisa realizada pelo Conjunto CFESS-CRESS em 2009, trata-se 
de um esforço da categoria em mapear a inserção do Serviço Social no espaço 
socio jurídico. Essa buscava compreender as condições desse trabalho. Embora, 
certamente essa pesquisa esteja desatualizada, acredita-se que a mesma aponta 
algumas tendências que podem ser grandiosamente relevantes para o estudo 
aqui realizado. A coleta de dados buscava analisar questões como o número de 
profissionais, nomenclatura do cargo, carga horária, salário, etc.

Os dados obtidos apontam que o Poder Judiciário é o maior empregador dentro 
do espaço socio jurídico (74,19%), seguido do Sistema Penal (11,87%). A instituição 
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com menor empregabilidade de assistentes sociais é a defensoria pública (0,44%). 
Além disso, a região com maior quantidade de assistentes sociais no socio jurídico 
é a região sudeste e a região com menor quantidade é a sul, os pesquisadores 
colocam que a possibilidade do sul apresentar baixa quantidade é devido a não 
contabilização dos assistentes sociais que atuam em Medida Socioeducativa.

No que se refere ao vínculo empregatício, notou-se que os assistentes 
sociais são contratados pelos vínculos celetistas, estatutário, temporário, cedidos, 
comissionados, terceirizados e militares. Apenas a região Sudeste apresenta 
assistentes sociais terceirizados e militares. Ainda, essa é a única região que aparece 
em todas as formas de vínculos empregatícios, o que demonstra que nessa região 
os assistentes sociais são contratados em diversos formatos. Os dados também 
apresentam que todas as regiões utilizam do vínculo estatutário para contratar 
assistentes sociais. 

Pode-se observar ainda que o Judiciário é a instituição que apresenta maior 
diversidade de formas de contrato desses profissionais. O Ministério Público, a 
Segurança Pública e a Defensoria Pública apresentam menor variedade de vínculo. 
Com isso, devemos destacar que o Ministério Público e a Defensoria Pública, de 
acordo com o CFESS (2014), são contratantes recentes, após a primeira década 
dos anos 2000. Isso pode está diretamente relacionado com essa baixa variedade 
de vínculo nessas instituições.

Tratando-se da nomenclatura do cargo, a pesquisa demonstra que todas as 
regiões utilizam o termo assistente social. No entanto, também ocorre a utilizações 
de alguns termos como Técnico em Serviço Social (região centro-oeste), Analista 
Judiciário Especialidade Assistente Social (região sudeste) e há também termos 
que em nada citam o Serviço Social ou Assistente Social, como analistas (regiões 
sudeste e norte), técnico judiciário (regiões centro-oeste e norte), etc.

No que diz respeito aos salários, os maiores são ofertados pelo Poder 
Judiciário, com uma média nacional de 8,55 salários mínimos, em seguida se tem o 
Ministério Público com uma média nacional de 6,91 salários mínimos. Já o Sistema 
Penal apresenta os menores salários.

Diante desses resultados, pode-se retirar diversas implicações. Relacionando 
os dados de vínculo empregatício e salários do Sistema Penal, pode-se de acordo 
com CFESS (2014) inferir que é neste espaço que se tem maior precariedade 
no trabalho do assistente social no campo sócio jurídico, uma vez que apresenta 
menores salários e instabilidade no vínculo trabalhista. 

A partir dos dados acerca da nomenclatura do cargo, é possível observar, ainda 
de acordo com o CFESS (2014), que vem ocorrendo uma reforma administrativa 
que busca alinhar diversos profissionais em um mesmo cargo. E isso, deve ser 
alvo de atenção por parte dos sindicatos e conselhos profissionais. Além disso, 
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é perceptível que há uma tentativa de desvinculação dos cargos ofertados pelo 
espaço socio-jurídico com o Serviço Social e ou Assistentes Sociais.

Outra implicação possível de ser notada, apontada também pelo CFESS 
(2014), são as transformações ocorridas no mundo do trabalho nos últimos anos 
que atingiram a área socio jurídica.  A diversidade de vínculos trabalhistas e os 
baixos salários afetam diretamente a autonomia profissional, uma vez que reduz o 
poder de negociação desses profissionais com seus empregadores. Nesse sentido, 
demonstram a precariedade nas condições de trabalho e a flexibilização da relação 
trabalhista. Essa situação, tem reflexo no atendimento prestado aos usuários, pois, 
por certo, há a redução na qualidade dos serviços entregues. 

Estudos também apontaram que no socio jurídico é prevalecente o trabalho 
interdisciplinar. Diante disso, compreende-se, seguindo Iamamoto e Carvalho 
(2009), que o processo de trabalho do assistente social é um processo de trabalho 
coletivo, no qual o mesmo é um dos seus participantes. 

O exercício profissional do assistente social é permeado de contradições, como 
indica Iamamoto e Carvalho (2009), uma vez que o Serviço Social é participe da 
reprodução das relações sociais que são relações entre duas classes antagônicas 
de interesses inconciliáveis. Esses interesses, então, contraditórios atravessam o 
exercício profissional e no cotidiano do seu trabalho o assistente social ora atende 
interesses da classe trabalhadora e ora interesses da burguesia. Diante disso, 
compreende-se que o exercício profissional do assistente social inserido no espaço 
ocupacional socio-jurídico possui inúmeras contradições.

O campo socio jurídico se apresenta como mecanismo de manutenção do 
status quo como aponta CFESS (2014). As decisões tomadas pelo judiciário são 
fundamentadas no e pelo Estado burguês que defende a propriedade privada e 
a acumulação do capital. Nesse sentindo, o direito quando transformado em lei 
depende da correlação de forças na sociedade, da mobilização e organização das 
classes no interior da sociedade civil. 

Diante disso, pode-se inferir que o exercício profissional do assistente social no 
socio jurídico, como em todos os campos de trabalho, é atravessado por contradições, 
e entre essas há de se destacar que essas instituições, do campo socio jurídico, 
impõe ao assistente social uma extrema tensão entre duas requisições: manter 
a ordem social e garantir direitos. Entretanto, deve-se sublinhar que, conforme 
CFESS (2012), o direito tratado no neste espaço é um direito positivado que se 
apresenta como um complexo de contradições e possui um caráter de classe. 
Sendo assim, deve o assistente social, de acordo com o projeto ético-político 
profissional, buscar por dá novos sentidos para as relações sociais, na direção de 
uma sociedade emancipada e diferente da reprodução da ordem burguesa imposta 
no socio judiciário.
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Diante de toda a discussão realizada até aqui, acredita-se que foi possível 
realizar uma breve análise de como as transformações recentes do mundo do 
trabalho provocaram impactos no processo de trabalho dos assistentes sociais 
inseridos no espaço ocupacional do socio jurídico. Contudo, essas transformações 
não promovem apenas reflexo na condição de trabalho da classe operária. Antunes 
(2000) destaca que as transformações no mundo do trabalho nas últimas décadas 
do século XX e no início do século XXI refletem também nas condições de vida 
da classe trabalhadora. Desse modo, pode-se buscar conhecer como essas 
modificações levam ao aprofundamento da relação entre socio jurídico, Serviço 
Social e políticas públicas. 

Como já citado, a conjuntura neoliberal impede a concretização dos direitos 
assegurados pela CF/1988 e esse cenário ocasiona a ampliação da demanda por 
assistentes sociais no socio jurídico e também a ampliação das demandas postas 
a esses profissionais. 

Deve-se ressaltar que os assistentes sociais desse espaço ocupacional não 
estão atuando no campo de efetivação direta das políticas públicas, os mesmos se 
encontram em uma situação que “dão apoio” a essa efetivação quando ela chega 
ao campo do judiciário. Entretanto, não se deve destacar apenas esse lado dessa 
relação. O judiciário pratica algumas distorções em relação as políticas públicas, 
como sinaliza CFESS (2014) que aponta que o sistema jurídico diversas vezes atua 
na perspectiva de criminalização dos pobres.

Embora, seja relevante destacar o papel que o Judiciário desempenha na 
efetivação das políticas públicas deve-se compreender que as políticas públicas 
engloba não apenas a ação do Estado, através de seus três poderes, mas trata-se 
de um movimento maior que pressupõe a organização da sociedade civil que busca 
por meio de um processo de luta, como aponta Aguinsky e Alencastro (2006), uma 
nova sociedade com justiça. 

Nesse sentido, CFESS (2014) ainda apresenta que deve haver uma articulação 
direta entre os assistentes do socio jurídico e toda a rede socio assistencial, o 
exercício profissional não deve ser endógeno deve-se buscar a articulação com os 
executores das políticas públicas.

Em última análise, pode-se colocar que cabe ao profissional do Serviço Social, 
como aponta as autoras, desmistificar o cenário que lhe é posto, compreender os 
projetos societários que estão em jogo durante o seu exercício profissional e superar 
a aparência de burocratização que a sua atividade desenvolvida nesse espaço 
possui, para assim compreender o fenômeno que originou o processo Judiciário em 
suas dimensões, situa-lo como particularidade da questão social
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4 |  CONCLUSÃO

Yazbek (2009) aponta que o Serviço Social é instituição inserida na sociedade, 
podendo ser compreendido a partir de dois ângulos indissociáveis como realidade 
vivida e representada na e pela consciência de seus agentes profissionais e expressa 
pelo discurso teórico e ideológico sobre o exercício profissional e; como atividade 
socialmente determinada pelas circunstancias sociais objetivas que imprimem certa 
direção social ao exercício profissional. Seguindo a autora supracitada, compreender 
a profissão de Serviço Social significa apreender que se trata de uma profissão 
polarizada pelos interesses das classes sociais contrapostas. A autora destaca que 
é necessário considerar as dimensões objetivas, ou seja, os determinantes sócios 
históricos do trabalho do assistente social em diversas conjunturas e, também 
as dimensões subjetivas, que significa identificar a forma como cada profissional 
incorpora em sua consciência o significado de seu trabalho e a direção que imprime 
ao fazer profissional. Nesse sentido, compreende-se que não há um Serviço Social 
próprio pra a área jurídica, mas trata-se na realidade de uma profissão inserida na 
divisão social e técnica do trabalho, que atua em diversos espaços ocupacionais, 
sendo, então, o socio jurídico um desses.

Em concordância com CFESS (2012) afirma-se que o socio jurídico é um 
espaço que ainda se encontra em construção. Com isso, vem requerendo diversas 
discussões. Este trabalho não visa esgotar todos os pontos que perpassam o socio 
jurídico e a relação que esse desenvolve com Serviço Social e com as políticas 
públicas. Contudo, acredita-se que a discussão aqui realizada possibilita iniciar 
inúmeras reflexões. 

O processo de trabalho do assistente social inserido no socio jurídico vem 
sofrendo reflexos diante das transformações recentes ocorridas no mundo do 
trabalho. Assim como toda a classe trabalhadora, esses profissionais sofrem 
repercussões tanto em suas condições de trabalho quanto em suas condições de 
vida. E essas transformações ocorridas nas condições de vida da classe operária 
proporciona efeitos no sistema socio jurídico e consequentemente, no trabalho dos 
assistentes sociais desse campo.

A forma que o Estado toma na conjuntura neoliberal impossibilita a 
concretização dos direitos assegurados na Carta Magna do país, levando aos 
indivíduos recorrerem ao socio jurídico para terem seus direitos cumpridos. Esse 
fenômeno possui contradições uma vez que se por um lado o judiciário consegue 
promover o cumprimento dos direitos, por outro lado esse mecanismo se constitui 
enquanto local privilegiado visto que suas deliberações atingem em via geral, 
como aponta Aguinsky e Alencastro (2006),  poucos sujeitos, apenas aqueles que 
moveram o processo judicial, que é um segmento reduzido da sociedade que possui 
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o conhecimento dos seus direitos e tem condição de acessar o sistema judiciário.
Segundo Antunes (2000), a partir da reestruturação produtiva, nos anos 1990, 

novos traços são definidos na esfera produtiva: financeirização da economia, novas 
tecnologias, desregulamentação dos mercados, flexibilização do trabalho e as 
expressões de novas formas de contratação, regressão dos direitos sociais, novas 
formas de gestão do trabalho. Essa situação passa a exigir novas competências aos 
assistentes sociais, assim como passam as desenvolver novos programas e projetos.  
O assistente social desenvolve ações inovadoras e em consonância com a nova 
forma de organização do processo produtivo. Há dessa forma, a combinação entre 
o velho e novo. Os novos programas desenvolvidos são: programas de treinamento 
e desenvolvimento versando sobre a requalificação da força de trabalho; programas 
participativos como qualidade total; programas de qualidade de vida, buscando o 
bem-estar do trabalhador; programas de clima ou ambiência organizacional.

O assistente social é chamado a atuar, ainda, em situações que interferem 
na produtividade do trabalho, na reprodução material e, portanto, com os novos 
projetos há possibilidades de desenvolver ações, desenvolvendo seu potencial 
crítico e exaltando a autonomia técnica, teórica, política, garantindo assim, os 
interesses fundamentais dos trabalhadores.

Nesse sentido, não se trata de negar a importância que o socio jurídico 
desempenha na efetivação das politicas públicas. Contudo, é fundamental 
reconhecer que esse campo não dá conta sozinho de promover o enfrentamento a 
questão social. Dessa forma, reafirma-se a necessidade de os assistentes sociais 
desse espaço ocupacional desenvolverem estratégias que, em concordância com o 
Projeto – Ético Político Profissional, rompem com a lógica de manutenção da ordem 
social e promovam a justiça social. 
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